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SUGESTÕES 

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Controlo Orçamental, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Regista as conclusões do Tribunal de Contas (a seguir «o Tribunal»), segundo o qual as 

contas consolidadas da União relativas ao exercício de 2016 são fiáveis e as operações 

subjacentes às contas da Comissão relativas ao exercício de 2016 são legais e regulares 

em todos os aspetos materialmente relevantes, com exceção dos pagamentos relativos 

ao reembolso de despesas afetados por erros; lamenta que a taxa global de erro, avaliada 

em 3,1%, tenha ficado acima do limiar de materialidade do Tribunal (2%); aguarda que 

o Tribunal apresente ao Parlamento um relatório pormenorizado sobre os erros; 

2.  Saúda o facto de, pela primeira vez desde 1994, o Tribunal ter emitido um parecer com 

reservas sobre os pagamentos efetuados a partir do orçamento da União, o que reflete 

uma melhoria considerável das finanças da União;  

3. Lamenta que, num momento em que o próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 

está a ser preparado, o Tribunal não tenha fornecido quaisquer informações completas 

sobre as auditorias realizadas no setor dos transportes, no domínio da «competitividade 

para o crescimento e o emprego», nomeadamente em relação ao MIE;  

4. Regista a observação do Tribunal quanto ao risco de acumulação de créditos não pagos 

nos últimos anos do atual QFP e nos primeiros anos do próximo QFP; insta a Comissão 

a apresentar ao Parlamento e ao Conselho uma avaliação das implicações 

correspondentes, com recomendações específicas por setor; 

5. Observa que, em 2016, estavam disponíveis: 

–  4346 milhões de EUR em dotações para autorizações e 2321 milhões de EUR em 

dotações para pagamentos a favor das políticas em matéria de transportes, 

incluindo o MIE, a segurança dos transportes e os direitos dos passageiros, as 

agências no domínio dos transportes e a investigação e inovação relacionadas com 

os transportes (Horizonte 2020), 

–  3854,9 milhões de EUR em dotações para autorizações e 1794,6 milhões de EUR 

em dotações para pagamentos a favor da Agência de Execução para a Inovação e 

as Redes (INEA), no âmbito do MIE-Transportes (capítulo 06 02 01) e do 

Horizonte 2020 (Transportes – artigo 06 03 03);  

–  71,3 milhões de EUR em dotações para autorizações e pagamentos 

correspondentes a despesas administrativas; 

6. Observa que, no final de 2016, o MIE tinha concedido apoios a 452 projetos no domínio 

dos transportes, que ascenderam a um total de 19,4 mil milhões de EUR em 

investimentos em toda a Europa; reitera a importância do instrumento de financiamento 

do MIE para a consecução da RTE-T e de um espaço único europeu dos transportes; 

realça que os cortes orçamentais que o MIE sofreu no passado, devido à transferência de 
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fundos para iniciativa relativa ao Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos 

(FEIE), devem ser evitados no futuro;  

7.  Lamenta os progressos bastante limitados que foram alcançados em matéria de 

consecução das redes estratégicas no âmbito da RTE-T, previstas ao abrigo do Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional e do Fundo de Coesão; solicita à Comissão que 

procure formas de resolver os problemas associados às taxas de execução e aos 

desequilíbrios entre Estados-Membros; convida os coordenadores europeus da RTE-T a 

efetuarem uma avaliação rigorosa dos projetos concluídos e das melhorias alcançadas 

nos corredores da RTE-T no presente período de programação e a apresentarem esta 

avaliação à Comissão e ao Parlamento; insta, além disso, a Comissão a propor um 

mecanismo, que inclua assistência técnica, para aumentar o valor acrescentado dos 

fundos europeus no âmbito da conclusão dos corredores da RTE-T e para maximizar os 

seus progressos; 

8. Assinala que, em 2016, o FEIE disponibilizou 3,64 mil milhões de EUR para financiar 

29 operações: 25 projetos no domínio dos transportes e 4 fundos multissetoriais, com 

um investimento total esperado de 12,65 mil milhões de EUR;  lamenta que a Comissão 

e o Banco Europeu de Investimento (BEI) não tenham comunicado informações 

completas por setor e numa base anual sobre os projetos apoiados pelo FEIE; 

9. Regista o lançamento, em 2016, do programa «Green Shipping Guarantee» através do 

novo instrumento financeiro do MIE – o Instrumento de Dívida do MIE – e do FEIE, 

que poderão conseguir mobilizar 3 mil milhões de EUR em investimentos para equipar 

navios com tecnologias ecológicas; insta a Comissão a comunicar informações 

pormenorizadas sobre a execução deste programa, incluindo sobre os aspetos 

financeiros e tecnológicos, e sobre os impactos ambientais e económicos; 

10. Observa que o número de instrumentos financeiros aumentou substancialmente, o que 

permite novas oportunidades de financiamento combinado no setor dos transportes, 

embora crie, ao mesmo tempo, uma complexa teia de regimes à margem do orçamento 

da União; manifesta preocupação perante a possibilidade de a existência destes 

instrumentos à margem do orçamento da União pôr em causa o nível de prestação de 

contas e de transparência, visto que as modalidades de comunicação de informações, 

auditoria e controlo público não estão harmonizadas; lamenta, além disso, que o recurso 

a fundos do FEIE implique uma delegação de poderes no BEI, sobre o qual as 

possibilidades de controlo público são mais limitadas do que no caso dos instrumentos 

apoiados pelo orçamento da União; 

11. Subscreve as recomendações do Tribunal, em particular as que dizem respeito à 

necessidade de conceber uma reforma do sistema orçamental da União, nomeadamente 

a fim de melhor garantir que os regimes de financiamento no seu conjunto não sejam 

mais complexos do que o necessário para atingir os objetivos políticos da União e de 

assegurar a prestação de contas, a transparência e a possibilidade de realizar auditorias; 

12. Insta a Comissão a apresentar, de forma clara e oportuna, relativamente ao setor dos 

transportes, uma avaliação do impacto do FEIE noutros instrumentos financeiros, 

especialmente em relação ao MIE, e na coerência do Instrumento de Dívida do MIE 

com outras iniciativas da União, antes da apresentação da proposta relativa ao próximo 

Quadro Financeiro Plurianual (QFP) e da proposta relativa ao próximo MIE; apela a que 
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esta avaliação apresente uma análise clara do equilíbrio geográfico dos investimentos no 

setor dos transportes; recorda, porém, que o montante de fundos desembolsados ao 

abrigo de um instrumento financeiro não deve ser considerado o único critério 

pertinente para avaliar o seu desempenho; convida, por conseguinte, a Comissão a 

aprofundar a sua avaliação dos resultados obtidos no âmbito dos projetos de transporte 

financiados pela União e a medir o respetivo valor acrescentado; 

13. Reitera o seu apelo à Comissão para que, atendendo à diversidade de fontes de 

financiamento, proporcione um acesso fácil aos projetos, sob a forma de um balcão 

único, a fim de permitir que os cidadãos possam seguir facilmente os desenvolvimentos 

e o financiamento das infraestruturas cofinanciadas com fundos da União e pelo FEIE; 

14. Observa que a investigação e a inovação representam 59% da despesa da subcategoria 

«Competitividade para o crescimento e o emprego» do QFP; manifesta preocupação 

perante a elevada taxa de erros (4,1%); salienta que a inovação é um dos pilares que 

permite garantir a sustentabilidade dos transportes; solicita à Comissão que apresente 

medidas de simplificação adicionais e que assegure a prestação de apoio técnico e 

financeiro, de modo a garantir que o financiamento seja utilizado de forma adequada e 

que mais participantes, em particular as PME, beneficiem dos fundos da União; reitera a 

necessidade de garantir financiamento suficiente da parte da União, sob a forma de 

subvenções, em benefício da investigação e da inovação no próximo QFP; 

15. Congratula-se com a declaração de serviços iniciais do programa Galileo em 2016; 

destaca a importância do EGNOS para o setor dos transportes; observa, a este respeito, 

que, no final de 2016, 219 aeroportos EGNOS da União tinham implantado 

procedimentos de aterragem baseados no EGNOS e que, no setor rodoviário, o número 

de pesados que utilizava o EGNOS para o pagamento de portagens ascendia a 1,1 

milhões; solicita à Comissão que disponibilize, nos próximos orçamentos anuais, o 

financiamento necessário para assegurar uma cobertura do EGNOS em todo o território 

da UE; 

16. Solicita à Comissão que avalie a eficácia financeira do acordo com o Eurocontrol no 

que diz respeito ao órgão de análise do desempenho (PRB) e que apresente uma 

proposta no sentido de estabelecer o PRB enquanto regulador económico europeu sob a 

supervisão da Comissão; exorta a Comissão, além disso, a avançar com a proposta de 

nomeação dos gestores da rede enquanto prestadores de serviços autónomos, 

constituídos sob a forma de parceria setorial, tendo em conta a necessidade de 

estabelecer o mais rapidamente possível o Céu Único Europeu e a fim de aumentar a 

competitividade do setor da aviação; 

17. Assinala que a INEA adotou, em 2016, a sua Estratégia de Auditoria para o período de 

2017-2024 e que ainda não estavam disponíveis as estatísticas relativas às taxas de erro, 

visto que as primeiras auditorias relativas ao MIE serão realizadas em 2017; 

18. Saúda a estratégia de controlo ex ante da INEA no domínio dos transportes, adotada em 

2016, que integra as melhores práticas do programa RTE-T, bem como as 

especificidades do subprograma «Transportes» do MIE, e se baseia numa amostragem 

direcionada, com o objetivo de manter uma reduzida taxa de erro; congratula-se 

igualmente com o facto de os controlos ex ante permitirem avaliar, numa fase precoce, a 

legalidade e a regularidade das declarações de despesas apresentadas pelos 
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beneficiários; 

19. Insta a Comissão a apresentar uma avaliação do impacto dos projetos financiados pelos 

Estados-Membros no setor dos transportes ao abrigo da estratégia para o Danúbio e a 

elaborar uma proposta no sentido de reforçar o valor acrescentado de projetos futuros, 

com vista a contribuir para a conclusão desse importante corredor de transporte; 

20. Lamenta profundamente que, devido à ausência de uma rubrica orçamental 

especificamente dedicada ao turismo, exista falta de transparência na utilização de 

fundos da União para apoiar ações no domínio do turismo; reitera o seu pedido no 

sentido de criar uma rubrica orçamental dedicada ao turismo em futuros orçamentos da 

União; 

21. Propõe que, em relação aos setores pertencentes à esfera de competências da Comissão 

dos Transportes e do Turismo, o Parlamento dê quitação à Comissão pela execução do 

orçamento geral da União para o exercício de 2016. 
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